
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Parecer nº 15779/2016/GAB/AM

RECURSO ESPECIAL N° 1.349.935/SE
Colendo Superior Tribunal de Justiça
Relator : Senhor Ministro Rogério Schietti Cruz  –  Terceira Seção
Recorrente : Ministério Público Federal
Recorrido : Antenor Rodrigues da Silva
Advogado : Conceição Lima de Oliveira Cordeiro

EMENTA:  RECURSO  ESPECIAL.  MOEDA  FALSA.  FALSA

IDENTIDADE. SENTENÇA PUBLICADA EM AUDIÊNCIA, PRESENTE

O MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. TERMO INICIAL DO PRAZO

PARA O PARQUET APENAS COM A ENTREGA DOS AUTOS COM

VISTA NO ÓRGÃO MINISTERIAL.  INTELIGÊNCIA DO ART.  18,  II,

“H”,  DA  LC  Nº  75/93  E  ART.41,  IV,  DA  LEI  Nº  8.625/93.

PRECEDENTES DO STJ E STF.  RECURSO AFETADO SOB RITO

DE RECURSOS REPETITIVOS (ART.1036 E SEGUINTES DO CPC).

PARECER PELO CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO.

I – DO RELATÓRIO

1. Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal

(e-STJ fls. 249-258) contra acórdão proferido pela 4ª Turma do Tribunal Regional

Federal da 5ª Região, em sede de recurso em sentido estrito (e-STJ fls. 240-246).

2. Consta  dos  autos  que  Antenor  Rodrigues  da  Silva  foi  denunciado

como incurso nas sanções do art. 289, §1º e art. 307, ambos do Código Penal (e-
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STJ fls. 2-4). O magistrado de primeiro grau absolveu o acusado, por considerar

insuficientes as provas produzidas durante a instrução criminal (e-STJ fls. 164-166).

Contra esta decisão, o Ministério Público interpôs apelação (e-STJ fls. 181), a qual

não foi recebida, por considerar o magistrado ser intempestivo o recurso (e-STJ fl.

185). O  Parquet,  então, interpôs recurso em sentido estrito (e-STJ fls. 189, 193-

207), objetivando o prosseguimento da apelação criminal manejada. O Tribunal de

origem, contudo, negou provimento ao recurso em sentido estrito (e-STJ fls. 240-

246).

3. Esta  decisão  do  TRF  da  5ª  Região  deu  ensejo  à  interposição  do

presente recurso especial pelo  Parquet Federal, manejado com fulcro no art. 105,

III, alínea “a” do permissivo constitucional, aduzindo-se violação ao art. 18, II, “h”, da

LC nº 75/93 e art. 41, IV, da Lei nº 8.625/93.

4. O recorrente, em síntese, aduz que, diante dos interesses defendidos

pelo Ministério Público, eminentemente públicos, uma das prerrogativas do órgão

ministerial é a intimação pessoal por meio de entrega dos autos com vista. Desta

forma,  a  presença de membro do  Parquet  na audiência  em que foi  proferida  a

sentença  absolutória  não  pode  marcar  o  início  do  prazo  recursal  do  Ministério

Público.  Assim, considerando-se a data da efetiva  remessa dos autos ao órgão

ministerial,  a apelação foi  interposta tempestivamente,  razão pela qual  deve ser

dado prosseguimento em sua análise.

5. Apresentadas contrarrazões (e-STJ fls.  276-282), o recurso especial

foi admitido na origem (e-STJ fls. 284-285).

6. Após  manifestação  deste  Órgão  Ministerial  pelo  conhecimento  e

provimento do recurso especial (e-STJ fls. 297/300), o presente apelo foi afetado,

sob rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 1036  e seguintes do CPC.
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7. Suspenso o processamento de todos os processos que versem

sobre a questão em tela, nos termos do art. 1037, II, do CPC, e tendo em vista

a deterrminação do art.  1038, III do CPC, esta douta Subprocuradoria – Geral

da República foi instada a ofertar novo parecer.

II - DO PARECER

8. O recurso merece ser  conhecido,  eis  que atende aos requisitos de

admissibilidade  exigidos  por  esse  Egrégio  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sendo

tempestivamente  interposto  e  encontrando-se  a  matéria  devidamente

prequestionada. Quanto ao mérito, com razão o recorrente.

9. Inicialmente,  convém pontuar que é cediço que a intimação para os

atos processuais ocorre, via de regra, através de sua publicação em Diário Oficial.

Somente em momentos específicos do processo, dispostos em lei, a intimação será

pessoal, o que pode se dar tanto em audiência quanto por notificação eletrônica, via

postal, mandado cumprido por oficial de justiça ou ainda pela remessa dos autos a

determinados órgãos públicos.

10. Todavia,  quando  se  trata  de  atos  processuais  afetos  ao  Ministério

Público,  a  intimação  dos  membros  deverá  ser  sempre  pessoal.Trata-se  de

prerrogativa  concedida  pela  Código  de  Processo  Civil  (art.  183,§1º  do  CPC)  e

reforçada  pela  Lei  Orgânica  Nacional  do  Ministério  Público  (  art.  41,  inc  IV  Lei

8.625/1993),   que estendeu o  seu  alcance a  “qualquer  processo  e  grau  de

jurisdição”, e ainda estabelecendo que a intimação pessoal deve ocorrer através da

entrega dos autos com vista.

11. Referida  prerrogativa,  que,  frise-se,  não  se  traduz  em  privilégio,  é

reflexo do tratamento que a Constituição de 1988 dispensou ao   Ministério     Público,  

conferindo-lhe uma posição de inegável  eminência, com a atribuição de funções

institucionais   de grande relevância.  
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12. O  Ministério Público tornou-se,  por  destinação  constitucional,  o

defensor da sociedade.Para tanto, foi conferida ao Parquet uma precisa e avançada

definição institucional, com destaque para a enumeração dos princípios da unidade,

indivisibilidade  e  independência  funcional, assegurando-lhe,  ainda, entre  outras

garantias  e  prerrogativas,  autonomia  funcional,  administrativa  e  financeira,  com

vistas ao bom desempenho da vocação social que lhe foi cometida.

13. A  bem  da  verdade,  dita  prerrogativa  densifica  o princípio  da

indivisibilidade  do  Ministério  Público  que  garante  a  atuação  institucional  e  não

meramente pesoal, restrita ao membro.

14. Isto porque, na prática forense, o membro que comparece à audiência,

nem sempre é o mesmo que pratica os demais atos processuais,  em razão da

própria administração do órgão.

15. Desta forma,  a  prerrogativa  de intimação pessoal,  ora  violada,  visa

alcançar a isonomia processual, tratando igualmente os iguais e desigualmente os

desiguais, na medida de sua desigualdade.

16. Com efeito,  no  que toca à  aplicação dos dispositivos  supracitados,

essa Corte Superior possui entendimento consolidado no sentido de que “A fluência

do  prazo  recursal  para  o  Ministério  Público  e  a  Defensoria  Pública,  ambos

beneficiados com intimação pessoal, tem início com a remessa dos autos com

vista ou a entrada destes na instituição, e não com oposição de ciência pelo seu

representante” (AgRg no REsp 1.298.945/MA, rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma,

DJe de 15/2/2013 – grifos nossos).

17. No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que “Diante

do princípio do tratamento isonômico das partes,  o prazo para interposição de
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recurso  pelo  Ministério  Público  inicia-se, já  guardadas  as  peculiaridades  da

instituição, à intimação pessoal do seu representante, a qual se reputa perfeita  à

data em que, mediante carga, se dê entrega dos autos, com vista, à secretaria

do órgão, ou ao representante mesmo” (HC 84.166/SP, rel. Min. Cezar Peluso,

Primeira Turma, DJ e 5/8/2005).

18. Em  situação  análoga  à  dos  autos,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça

definiu que “a despeito da presença do Defensor Público, na audiência de instrução

e julgamento,  a intimação pessoal  da Defensoria Pública somente se concretiza

com  a  respectiva  entrega  dos  autos  com  vista,  em  homenagem  ao  princípio

constitucional  da ampla defesa”  (REsp 1.190.865/MG, rel.  Min.  Massami  Uyeda,

Terceira Turma, DJe de 1º/3/2012).

19. Ora, sendo equivalente o alcance da prerrogativa da intimação pessoal

para a Defensoria Pública e para o Ministério Público,  há de se reconhecer que o

termo inicial do prazo recursal pressupõe a entrega dos autos com vista, mesmo

que o membro do   Parquet   (ou da Defensoria) tenha estado presente na audiência  

em que foi proferido o ato a ser impugnado.

20. Pois bem. No caso dos autos, a sentença absolutória foi proferida em

15/6/2011,  sendo  os  autos  encaminhados  e  efetivamente  recebidos  no  órgão

ministerial (PR/SE) em 16/6/2011 (e-STJ fl. 175). Desta forma, a contagem do prazo

iniciou-se no primeiro dia útil subsequente à entrega dos autos com vista, ou seja,

17/6/2011, estendendo-se o quinquídio legal para a interposição de apelação até o

dia 21/6/2011, data em que efetivamente houve a protocolização do recurso (e-STJ

fl.181).

21. Destarte,  sendo  tempestiva a  apelação  interposta,  há  de  ser  dado

provimento ao presente recurso especial, a fim de que seja dado prosseguimento ao

trâmite  daquele  apelo,  com  abertura  de  prazo  para  apresentação  das  razões

recursais, e de contrarrazões pelo acusado.
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Diante do exposto, opina este Órgão Ministerial pelo conhecimento e

provimento  do  apelo,  para  que  a  apelação  criminal  interposta  pelo  Ministério

Público (e-STJ fl.  181) seja recebida, prosseguindo-se o regular trâmite do feito,

tendo em vista que o termo inicial do prazo recursal pressupõe a entrega dos

autos com vista, mesmo que o membro do   Parquet    tenha estado presente na  

audiência em que foi proferido o ato a ser impugnado.

Brasília/DF, 29 de setembro de 2016.

ALCIDES MARTINS
Subprocurador-Geral da República

CMCS
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